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FRANCISCO PIMENTEL LINS (ESPOLIO)

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2008

RECURSOVOLUNTARIO. REPRODUCAO DA PECA IMPUGNATORIA.
AUSENCIA DE NOVAS RAZOES DE DEFESA.

Cabivel a aplicacdo do artigo 57, 83° do RICARF - faculdade do relator
transcrever a decisdo de 12 instancia - quando este registrar que as partes ndo
inovaram em suas razdes de defesa.

ALUGUEIS. COMISSOES.
As comissdes imobiliarias devem ser comprovadas com documentacdo habil e
idonea.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,

Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatério

A sequir, transcrevo o relatério do acérddo n° 15-40.457 da 3* Turma da DRJ em

Salvador/BA (fl. 31 e segs.).

“O espolio interessado impugna langcamento do ano-calendario 2008, onde
foram incluidos aluguéis omitidos de R$ 18.648,75, abaixo especificados, que
resultaram em imposto suplementar de R$ 5.128,41.



  12326.006993/2010-10 2001-004.667 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 1ª Turma Extraordinária 23/11/2021      FRANCISCO PIMENTEL LINS (ESPÓLIO) FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 2001004667    CARF2001ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2008
 RECURSO VOLUNTÁRIO. REPRODUÇÃO DA PEÇA IMPUGNATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA.
 Cabível a aplicação do artigo 57, §3º do RICARF - faculdade do relator transcrever a decisão de 1ª instância - quando este registrar que as partes não inovaram em suas razões de defesa.
 ALUGUÉIS. COMISSÕES.
 As comissões imobiliárias devem ser comprovadas com documentação hábil e idônea.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
  A seguir, transcrevo o relatório do acórdão nº 15-40.457 da 3ª Turma da DRJ em Salvador/BA (fl. 31 e segs.). 

�O espólio interessado impugna lançamento do ano-calendário 2008, onde foram incluídos aluguéis omitidos de R$ 18.648,75, abaixo especificados, que resultaram em imposto suplementar de R$ 5.128,41. 
/

O impugnante apresenta recibo emitido pelo corretor de imóveis Inácio Lins de Resende Reis (CPF 092.101.806-15), no valor total de R$ 26.027,50, para comprovar que estas diferenças são comissões imobiliárias (fls. 04). 

Após análise, a DRJ não acatou os argumentos de defesa do contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
�O recibo apresentado pelo contribuinte não discrimina as comissões recebidas de acordo com os contratos de locação. Informa apenas o valor global de R$ 26.027,50 que teria sido recebido no ano pela administração dos diversos imóveis do espólio. Não há DIMOB com estas informações. O próprio impugnante não traz os contratos de locação nem o contrato de prestação de serviços de administração imobiliária que permita vincular este pagamento aos aluguéis em questão.  
Por estas razões, voto pela improcedência da impugnação.�

A turma julgadora da DRJ concluiu então pela total improcedência da impugnação. 
Cientificado, o contribuinte apresentou recurso voluntário de fl. 58 e segs. onde repete as razões de defesa já anteriormente trazidas em sede de impugnação.
É o relatório.

 
Conselheiro Honório Albuquerque de Brito - Relator

O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço e passo à sua análise. 
Da análise do recurso voluntário impetrado tem-se que por meio do mesmo não são apresentadas novas razões de defesa além das já trazidas em sede de impugnação na primeira instância julgadora administrativa, bem como não é trazida qualquer nova documentação que sustente os argumentos discorridos. 
Assim sendo, todos os argumentos que sobem a este CARF em sede de recurso voluntário já foram objeto de apreciação pela turma julgadora da DRJ, cujas análises e conclusões estão discorridas com clareza no voto posto no Acórdão nº 15-40.457 recorrido, acima transcrito na parte �Relatório� do presente acórdão.

REGIMENTO INTERNO DO CARF � APLICAÇÃO § 3º, Art. 57
Do Regimento Interno do CARF, art. 57, § 3º:
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem:
I verificação do quórum regimental;
II deliberação sobre matéria de expediente; e
III relatório, debate e votação dos recursos constantes da pauta.
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico.
§ 2º Os processos para os quais o relator não apresentar, no prazo e forma estabelecidos no § 1º, a ementa, o relatório e o voto, serão retirados de pauta pelo presidente, que fará constar o fato em ata.
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017).
Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisão da primeira instância julgadora administrativa, pelos seus próprios fundamentos, e acrescento, como segue. 
É fato que as declarações prestadas pelo contribuinte à Receita Federal gozam de presunção de veracidade. Entretanto, uma vez sob fiscalização, ou em sede de julgamento administrativo, deve o interessado comprovar suas alegações. O recorrente teve 30 dias de prazo entre a ciência da notificação e a impugnação junto à DRJ, e mais 30 dias entre a ciência do acórdão da Turma ad quo e o Recurso Voluntário para apresentar documentos que comprovassem que os valores lançados como omissão de rendimentos tratavam-se de comissão paga no recebimento de aluguéis. Entretanto,  o contribuinte limitou-se a trazer aos autos unicamente um simples recibo do valor total das supostas comissões. Estranhamente não foi juntada a cópia de sequer um dos alegados contratos de aluguel de imóvel, ou o contrato com o administrador dos mesmos, ou comprovante de depósito ou transferência da comissão. Não foi apresentado sequer um comprovante de transferência de um dos aluguéis pagos, do administrador para o proprietário, o que é comum nos casos em que há intermediação. Não consta do recibo apresentado o nº da inscrição do chamado corretor no conselho de classe (CRECI). Em resumo, não restou comprovado nem o efetivo pagamento das supostas comissões e nem ao menos se o serviço foi de fato prestado.
Pelas mesmas razões já discorridas no voto da DRJ, os argumentos trazidos pelo contribuinte em seu Recurso Voluntário são improcedentes, e portanto deve ser mantida integralmente a decisão da turma julgadora de primeira instância administrativa. 


CONCLUSÃO:
Por todo o exposto, voto por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, conforme acima descrito. 
(assinado digitalmente)
Honório Albuquerque de Brito
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CNPJ/CPF — Nome da Fonte Pagadora

GCPF | Bendimento | Rendimento | Rendimento
Beneficiario | BRecebido | Declarado |  Omitido
aa.7a7.777/0001-33 - COMSOLACAD SAMTOS & CIA LTDA - ME {ATIVA)
038.279.007-43 | 19.614, 42 17.652, 38| 1,961, 44

SOQENAT . 22E/0001-01 - IMPAR COMERCIO DE MOVELIS LTDA {ATIVA)

- 088279 007-44 | R ss.ua1.m|. _m_.sm,azt . 3:503.'1_a|
02.528.539/0001-43 - EUSTAOUIO BIJOUTERIAS LTDA - ME (ATIVA)
098, 279.007-44 | E4.EE::I.3CI| 58, 365, 27 ﬁ.4m.uz|
05, 132 . 0B6,/0001-92 - MICROLEX AUTOMACAD E INFIRMATICA LTDA (ATIVA)

-~ 098.279.007-49 J 57 16.'403.-3;5] i 14.16?.32{ A, -1:_6_41.EEJ
23,245 T23/0001-56 - HOTEL PORTA DO SOL LTDA (ATIVA)
088 279 .007-44 | 53.031.30' 52.9?5.35[ 53.-34|

O impugnante apresenta recibo emitido pelo corretor de imdveis Inacio Lins de
Resende Reis (CPF 092.101.806-15), no valor total de R$ 26.027,50, para comprovar
que estas diferencas sdo comissdes imobiliarias (fls. 04).

Apds analise, a DRJ ndo acatou os argumentos de defesa do contribuinte. Do voto
do acordéo recorrido:

“O recibo apresentado pelo contribuinte ndo discrimina as comissdes recebidas
de acordo com os contratos de locagdo. Informa apenas o valor global de R$
26.027,50 que teria sido recebido no ano pela administracdo dos diversos imoveis do
espélio. Ndo hd DIMOB com estas informagfes. O proprio impugnante ndo traz os
contratos de locacdo nem o contrato de prestacdo de servicos de administracdo
imobiliaria que permita vincular este pagamento aos aluguéis em questao.

Por estas razfes, voto pela improcedéncia da impugnagao.”

A turma julgadora da DRJ concluiu entdo pela total improcedéncia da
impugnagao.

Cientificado, o contribuinte apresentou recurso voluntario de fl. 58 e segs. onde
repete as razdes de defesa ja anteriormente trazidas em sede de impugnacéo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Hondrio Albuquerque de Brito - Relator

O recurso é tempestivo e atende as demais condigdes de admissibilidade, portanto
dele conheco e passo a sua anélise.

Da anélise do recurso voluntario impetrado tem-se que por meio do mesmo néo
sdo apresentadas novas razfes de defesa além das j& trazidas em sede de impugnacéo na primeira
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instancia julgadora administrativa, bem como ndo é trazida qualquer nova documentacdo que
sustente os argumentos discorridos.

Assim sendo, todos os argumentos que sobem a este CARF em sede de recurso
voluntario ja foram objeto de apreciacdo pela turma julgadora da DRJ, cujas andlises e
conclusdes estdo discorridas com clareza no voto posto no Acérddo n° 15-40.457 recorrido,
acima transcrito na parte “Relatdrio” do presente acordao.

REGIMENTO INTERNO DO CARF - APLICACAO 8 3°, Art. 57
Do Regimento Interno do CARF, art. 57, § 3°

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:
| verificagdo do quérum regimental,

Il deliberagdo sobre matéria de expediente; e

111 relatério, debate e votagdo dos recursos constantes da pauta.

§ 1° A ementa, relatério e voto deverdo ser disponibilizados exclusivamente aos
conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada sessdo de julgamento
correspondente, em meio eletrénico.

§ 2° Os processos para 0s quais o relator ndo apresentar, no prazo e forma estabelecidos
no § 1° a ementa, o relatdrio e o voto, serdo retirados de pauta pelo presidente, que fara
constar o fato em ata.

§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcri¢do da decisdo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram novas razoes de defesa
perante a segunda instancia e propuser a confirmagdo e adocdo da decisdo recorrida.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017).

Desta forma, confirmo e adoto integralmente a decisdo da primeira instancia
julgadora administrativa, pelos seus préprios fundamentos, e acrescento, como segue.

E fato que as declaraces prestadas pelo contribuinte & Receita Federal gozam de
presuncdo de veracidade. Entretanto, uma vez sob fiscalizagdo, ou em sede de julgamento
administrativo, deve o interessado comprovar suas alegacdes. O recorrente teve 30 dias de prazo
entre a ciéncia da notificacdo e a impugnacdo junto a DRJ, e mais 30 dias entre a ciéncia do
acérddo da Turma ad quo e o Recurso Voluntario para apresentar documentos que
comprovassem que os valores langcados como omisséo de rendimentos tratavam-se de comisséo
paga no recebimento de aluguéis. Entretanto, o contribuinte limitou-se a trazer aos autos
unicamente um simples recibo do valor total das supostas comissdes. Estranhamente ndo foi
juntada a copia de sequer um dos alegados contratos de aluguel de imdvel, ou o contrato com o
administrador dos mesmos, ou comprovante de depdsito ou transferéncia da comissédo. N&o foi
apresentado sequer um comprovante de transferéncia de um dos aluguéis pagos, do
administrador para o proprietario, o que € comum nos casos em que ha intermediacdo. N&o
consta do recibo apresentado o n° da inscricdo do chamado corretor no conselho de classe
(CRECI). Em resumo, ndo restou comprovado nem o efetivo pagamento das supostas comissdes
e nem ao menos se o servicgo foi de fato prestado.

Pelas mesmas razdes ja discorridas no voto da DRJ, os argumentos trazidos pelo
contribuinte em seu Recurso Voluntario sdo improcedentes, e portanto deve ser mantida
integralmente a decisdo da turma julgadora de primeira instancia administrativa.
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CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntéario, conforme acima descrito.

(assinado digitalmente)
Hondrio Albuquerque de Brito



